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Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no bairro cacimba das

cabras, S/N - Canapi/Al, funcionamento de uma sala de aula para atender a
modalidade EJA, Pertencente a senhora ilaÍia Cicera Leite da Silva, sob os

fundamentos do artigo aÍ7. 74, inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.133t2021. em

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal Educaçáo.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos
atos

E por Íim, considerando as determinaçóes firmadas, sêguem os autos paÍa a
Íormalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 07 de julho de 2025

§

Josélia iielo de Lima
Prefeita

Avenida ioaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: S7530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/000142

n 4-

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:
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Publicâdo por:
Gilnro Malta de Menczes

Código Identilicador:58U7C02F
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Tcnho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em cpigíat'e,
bcm corlo. as informações procedentes do ProcLrrador Municipal.
RATIFICo os entendimentos firmados ao tempo cm que

ÂLITORIZO Locaçào do imóvcl situado no bairro cacinrbâ das

cabras. SÀI - Canapi/Al. íuncionamento de umâ salâ de suls para
vâtendcr â modilidede fJA. Pcrten.entc a senhora Mâria Cicera

Leitê dr Silvâ. sob os lxndamentos do âÍligo art.74. inciso V. § 5'.
inciso Il. dâ Lei l4.l3l/1021. em atendimcnto a solicitâçào da

Sccrc!ariir l\,Íunicipal EducaçÀo.

Publique-se o presente despacho. no prazo legal. como condição de

eficácia dos atos.
E por finr. considerando as determinações firmadas, seguem os autos
para a tbrmalizaçào do ins!rumento contranral com a respecliva
publicação. e. em seguida, para a secretaria de origem pàra empeíhat
c providenciaÍ a emissão da respectiva nola dê empenho, nos termos
da râtiticação.

JOSELlÁ .IIELO DE LT,IIÁ
Pre fcita

Püblicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi câdor|24E23320

ESTADO DE -{LAGOAS
PREFEITURA MUNTCIPAL DE COITú IX) NóTA

SECRE'T,{RI,{ }IU\ICIP{L DE,\D}ÍI\ISTRAÇÃo E

FI\AN(]AS
AD.'T]DICAÇÀo E RA'I'IFICAÇAO - INEXIGIBII,IDADE, N"

rN00027/2025

Nos lermos dos elementos constantes da respectiva Exposiçào de

Motilos que instrui o pÍocesso e observado o pârecer da Assessoria
Juídicâ, rcf'eÍcnte a lnexigibilidadc dc Licitação n'1N00027/2015,
fundamentada no Aí. 74. inciso ll. da Lei 14.133121. que objctiva:
Conrrataçâo artistica do ca[tor Joras Esticado, rcpresentado com
cxclusividade pelâ empresa JONAS ESTICADO GRAVAÇOES E

EDIÇÕES MUSICAIS LTDÀ, inscrira no CNPJ n' 21.919.7.{7/0001-
Í10, para a realizaçào de apresentaçào arlistica (show musical) durante
âs fcstividades de Emaícipaçào Politica do Municipio de Coité do
Nóia/AL. programadas parâ ocorrer no dia 2l de setembro de 2025.
cm prâça pública: ADJUDICO o seu objeto e RÀTIFICO o
corrcspordente pÍocedimento em fâvor de: JONAS ESTICADO
GRAVACOÊS & EDICOES MUSICAIS LTDA - RS 22O.OOO.OO,

Coilé do Nóia - AI. I I de Julho de 2025

BL'EA'O HIGINO DE SOLIZÁ SIL''Á -
Prcfcito

\\'wu'.d,ariomunicipal.com.br/anla ll

Weuller Douglas de Almeida MaÍti
Código I dentificedor: ll E'l-'tE{q

SECRET^RIÂ MUNICIPÀL DE ADIlIINTSTRAÇÀO E
FIN-4.1,{ÇAS

CONVOCAÇÃO PÀRA ASSINAR CONTRATO

PROCESSO: lnexigibilidade n" 1N00027/2025. OBJETO:
ContraÍâçào artísticâ do cantor Jonas Esticado, representado com
exclusividade pela enrpresa JONAS ESTICADO GRAVAÇÔES E
EDIÇÔES MUSICAIS LTDA. inscrirâ no CNPJ n'21.939.74710001-
80, para a realizâçào de apresentaçÀo anistica (show musical) durante
as festividades de EmancipaçÀo Politica do Municipio de Coité do
Nóia,iÀL. pÍogramadas para ocoÍÍer no diâ 2l dc serembro dc 2025,

em praça pública. NOTIFICAÇÀO: Convoccmos a scguinte emprcsa
para no pmzo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerâdos da darâ

desta publicaçào. comparecer junto â Comissào PermâÍente de
Licilaçâo objetivando a assinarura do respectivo contrâto, sob pena de
incidência da cominaçào previstá no An. 90. § 5'. da Lei Federal n"
14.133121: Jonas Esticado Gravaçôes & Edicoes Musicais Ltda.
INFoRMAÇÔES: na sede da CPL, José Bclarmino. 160 - Cenrro -
Coité do Nóia - AL. no horáriô das 08:00 as 12:00 horas dos dias
úteis. Tclefone: (082) 9821413E4.
Coité do Nóia - ÂL, I I dejulho de 2025

BLIENO HIGINO DE SOUZÀ SILI'Á .
Prclàito

Publicâdo por:
Weuller Douglas de Aln1eida MâÍtirs

Cridigo ldentifi cedor:C83674E0

SECRET,\RIA MUNICIPAL DE ÂDMINTSTRAÇÃO E
FINA\ÇAS

EXTR{TO DE I\EXIGIBILID^DE DE LTCITAÇÃO

PROCESSO: Exposiçào de Motivos no 1N000?7/2025. OBJETO:
Contratação anística do cantor Jonas Esticâdo. representado com
exclusividade pela empresa JoNAS ESTICÀDO GRÀVAÇÔES E

EDIÇÔES MUSICÀlS LTDA. inscrita no CNPJ n' 2 I .939.?4710001-
80. para a rcalizaÇão de âpresentaÇão artistica (show musicâl) durante
as lestividades de Emancipação Polirica do Municipio de CoiÉ do

Nóiâ/AL, programadas pam oconcÍ no dia 2l de setembro de 2025.
em pÍaça públicâ. FUNDAMENTO LECAL: Áí. ?4, inciso ll. da Lei
14.133/21- AUTORIZAÇÀO: Secretâria de Cultura e Promoções.

RAflFICAÇÀO. Prefeiro. em Il 07 2025.

Publicâdo por:
Wculler Douglus de Almcidâ lll.rlirs

Código IdentiíicsdoÍ:,1 I Fll4liS

SECRETARTA MUNICIPÁI- DE ADMINÍSTRAÇÃO E
FIN,,\NÇAS

EXTRATO PRORROGAÇÃO DA ATA

oBJETo: Regisrro de preço para futura e evenrual contratação dc

empresa especializada para prestar os serviços de locação de veiculos
para o transpone escolâr, nôs rermos da tabela abaixo. coítbrme
coídiÇões e exigências estabelecidâs. FUNDAMENIO LEGAL:
Pregào Eletrônico n" Ín(n412021. ADITAMENTO: Prorrogaçào da

ata de registro de preço para dar continuidade a execuçào do objcto
contratâdo. PARTES CONTRÂTANTES: PÍefeir!Íâ de Coité do Nôiâ
er Ata N" 00004/2024 - Kelvin Correia Cameiro Cabral - CNPJ|
48.895.25210001-52 - l'Áditivo - proroga o prazo poÍ nuis ll
nreses. Ara N' 100&l/2024 - V S de Medeiros - CNPJ:
5l.ll:.516/0001-65 - l" Aditivo - pÍorÍoga o prâzo por n)ais 12

mcses. ASSINATURA: 0l 47-2025.

Publicàdo por:
Wculler Douglas de Alnreidâ Martins

Código ldentihc.dor:96517 I Bs

( onrÍaúd:r: DANYEI-I,A DE ÀLltEID.{ {\DRADE SANTOS-
ME. inscritâ ho CNPJ sob o n. 57.827.490/0001-11
Objelo: Contratação d€ €mpresâ \isândo â Aquisição de mâieriâis
dilersos (pâpelâri& erpediente. deaorâçâo, acessórios e etc). prÍâ
utilizaçâo ío Desfile Civico do Município dê Cânepi, que ocorrcró
die 22 dr âgosto de 2025
V.rlor GIoba!: RS Í1.005.70 hito mil e cinco Íeâis ê letenta ceítâvos)
Vigénciar ll l: l0l5
( clebreçio: 07 07 l0l5
Signiláflo\r Josélia Mclo de' Lirra de Danyellâ d€ Almeida SâítoÍ

Canapi. 07 dejulho de 2025.

Publicàdo
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INEXIGIBILIDADE NO 84/2025

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI, POR
TNTERMEDTO DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃO, E A
SENHORA MARIA CICERA LEITE DA SILVA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçóes de uso para os fins a que se destina;

2.1 .2 F ornecü declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

coNTRATO 't 20/2025

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Municipio de Canapi/Al, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNIC|PIO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Maria Cicera Leite da Silva, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220252706005,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n' 14.'133,

de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alteraçóes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO,
1 .1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no bairro cacimba
das cabras, S/N - Canapi/Al, para funcionamento de uma sala de aula para atender
a modalidade EJA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ DOS DEVERES E RESPONSABILTDADES DO LOCADOR.
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administraçáo;
2. í .3 Garantir, durante o tempo da locaçáo, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Rêsponder pelos vícios ou defeitoe anteriores à locação;
2."1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte intêgrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes,
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O deconentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2. í .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçôes, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçáo e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçôes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraçáo e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para

cobertura de despesas extraordinárias;
2.1.13 Entregar, em perfeito estado de íuncionamento, os sistêmas
existentes (ar-condicionado, combatê a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existêntes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interessê em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer alteraçóes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentaçâo correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AI - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO,

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.'t.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina. devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião de entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria Íornecido pelo LOCADOR os eventuais deÍeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3. í .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçóes em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamênte,
poderá repassar ao Locador, desde que acêito por êste, e importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
parafazer facc aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos veriÍicados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este ancumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 . I I Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATARIO;

3.1 .12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530{00
CNPJ Na 12.367.892/0001-42
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçóes e dependências de uso
comum;

d. manutençáo e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenÉo e conservação das instalaçôes e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

Í. manutenção e conservaçâo de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementaçáo de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao inicio da locaÇáo.

3.1 .1 3 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
ê esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienaçáo, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisiçáo (artigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 . 'l5 Cumprir integralmente a convenção de condominio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLAUS U LAO UARTA _ DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4-1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificaçóes ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
compromêtida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçôes serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

Avenida .,oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuáÍias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso náo haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locaçáo, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenizaçáo poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CLA USULA QUINTA - DO PRAZO. PRORROGACÃO E RESTITUICAO.

5.í O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 os efeitos financeiros da contrataçâo só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por:
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovaçáo pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LocATÁRlo, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLÁUSU LA SEXTA - DO PRECOEDAFO RMA DE PAGAMENTO.

6.1 O ÍtlUNlCíPlO pagará ao LOCADOR o atuguet mensat no valor de R$ 4SO,OO
(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 5753OOOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n' 8.583-5, Agência n" í281-5,
benco do brasil.

6.2.2 Sobre os valores das Íaturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mêdiantê comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cu.;o pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suporladas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporÇão se dará na primeira parcela vencivel da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁRIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉTI A - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locaçáo com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o Consumidor Amplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locaçáo do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do diÍeito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de pronogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasiáo.

. CLÁUSULA OITAVA - oA DoTAcÃo oRCAMENTÁRIA.8

8. 1 A presente despesa correrá à conta da Dotaçáo Orçamentária descrita abaixo.

Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educaçâo
Unidade OÍçamentáÍia: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/000142
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Funcional Programática: 4.0í 9 - Manutenção das açóes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das açóes do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001{2

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administraçáo, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Adminiskação.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior e, na oconência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIXIA_ DAS INFRACÔES E DAS SANCÔES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Dêcreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
pênalidades de:

b. Advertência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justiÍicar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
g rave;

n
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b. Multa:

b.1. Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor rnensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobrê o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b-2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administraÇão a converta
em compensatória ê promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sanções previstas na Lei federal no 14.í33, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando náo se justiÍicar a imposição de outra mais grave, àquele que:

V. Der causa à inexecução parcial do contrâto, que supere a gravidade
daquela prevista no inciso ldo art. 155 da Lei federal no 14.j33121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecuçâo total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentaçâo falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. j2.94612O13

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPi Ne 12.367.892/0001_42

f.

n

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

10.'1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançôes.

10.'l .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;
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ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

"10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021 .

í 0.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em Íavor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outÍas medidas cabíveis_

1í. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/At - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/000142
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I I . í A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a oconência de dano de dificil ou
impossível reparação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃo Do coNTRATo

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da Íinalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LocADoR a manutenção do equilíbrio êconômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razôes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁR|O decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de íg91
e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Sê, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁRIO e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a êste caberá pedir redução proporcionai
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado @rt. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

13. CLÁUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DA EXTTNCÃO CONTRATUAL.
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13.'l O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1.1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos dêcorrGntes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sançóes previstas neste instrumento.

í3.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2Q21, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

'13,3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupaçáo do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O podêrá
considêÍar o contÍato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multe, desde que, neste hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente molivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 3.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'13.6.3 lndenizações e multas.

í4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICA ÇÃo.

14.1 - Cabeé ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

í 5.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato seráo
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de '1991 , e
na Lei no 14. 1 33, de 202í , subsidiariamente, bem como nos demais âtos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CÂNAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ Ne 12.367.892/0001-42

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES GERAIS.



lo
PR E F Ét ÍU Ê A. rva t-, l.t I C I Ír^ L

r-^ÉrD^eai.cr^. t

'15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienaçáo do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a

í6. 1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questôes que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 07 de julho de 2025

r"ú^ "L
Josélia Melo de Lima

Locatária

iKfytzÂra c/<-Ú\o' b^[r- Jo-ültlq
Maria Cicera Lêite da Silva

Locador

Avenida .,oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/000142

p

averbaçâo deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CLÁUSULA OÉCIMA SEXTA - DO FORO.

a
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scgurança juridica. os proccdimentos relacionados ao processo
legislativo-orçamentário municipal-

A nova redação proposta contcmpla de forma consolidada as nomras
relativas ao plano plurianual. à lci de diretrizes orçamentárias e à lei
orçamcntária anual, reoÍganizando os prazos de envio. apreciaçào c
sançio diu peças orçamentárii§. Essa reformulação é nccessária parâ
adequar â legislaçào municipal à rcalidade da administração pública
contemporânea. assegurando o âdequâdo planejamento. execução e

controlc das finanças públicas.

Destaca-sc a ihclusào de dispositivos específicos voltados para o
píimeirc âno dc mandato do Chefe do Poder Executivo. Íeconhecendo
as dificuldades opeÍacionais inercntes ao início de gestio e

csBbelccendo pràzos Ínâis factiveis para o cumpÍimento das
obrigaçries orçamenúrias nesse contexto. Além disso. foram inseridas
regras claras para hipóteses de omissâo ou atraso no envio e
apreciaçào das propostas, garantindo a continuidade da gestão pública
c a prolcÇào do interessc coletivo.

Tambérn merecc atençào o aprimoramento da esrurura legislaliva do
dispositivo. com a introdução dc parágrafos nurnemdos logicamente e
organizados por tema, o que facilira a interpretação e aplicaçào da
noÍmâ tanto pelos agentes públicos quanto pelos órgàos de conlrole.

LzÀ proposta obsena integÍalmente os princípios constitucionais da
lcgalidadc. eficiência. economicidade e planejamenlo. bem como as

boas práticas de técnica legislativa. Totâ-se dc medida que reforça a
govemança institucional e foÍtalece o papel da Câmara Municipal
conD óÍgào dcliberativo, fiscalizador e respollsável pelo controle das
contas públicas.

Dianre da importância da ,natéria e da sua necessária aplicabilidadc já
no próximo exercicio financeiro. solicitamos a tramitaçãô da pÍ€sente
Emenda à Lei Orgânica enr regime de urgêr|cia. nos temros do
RegiDlcnto [nterno desta Casa.

Àssim. contamos com o apoio e apÍovaçâo dos nobres vereadores,
ccrtos de que esta pÍoposta repÍesenta um avanço institucional
significativo ptlrâ o Municipio de Campo Àlegre.

P,4ULINE DE F.1TIM,4 PEREIR-4 ÁLBAQUERQUE
Prefeita

Publicâdo por:
Alessandro Dos Santos

Código IdentiÍicrdon 5D2F7878

ESTADO DE ALÂGOAS
PREFEITURA. MUNICIPAL Df, CANÀPI

SECRETARI,T 1I t'\ICIP.\L DE I]DUC\(.. O
[:\]'RA'TO D\ AT,T DE RI,)(;IS]'Ro DE PRECoS Y It6/202§

EXTRATO DA ÂTA DE RECISTRO DE PREÇOS N'86/2025

Prcgâo lllctrônico I212024
Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, do Decrero
Municipal n' 05/2024. Lei Complemeírar n' | 23. de 14 de dezembro
dc 2006 e dcmais legislaçào aplicâvel;
Orgão gercnciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Fomeccrlora rcgistrada: PEDAGOGICA DÍSTRIBLIIDORA DE
LIVROS & SERVIÇOS }..DUCACIONAIS EIRELI, CNPJ:
r 1.3.r4.238i000 t-86

Objeto: registro <lc preços pârâ À e!entual aquisição de livros didáticos
VIGÊNClÂ: l: ldôze) meses.
Valor Total Registrado: RS 279.991,09 (duzentos e setentâ . novc
mil, novecentos e noventa e um reâis e nove centâr,os).
Firmado em: 16/06r'-2015
Signatários: Josólia Mclo de Lima e Carlos Alexandre d€ Oliveirã
\âscimcnlo

Publicâdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ldentilicador: I4F7AB94

SECRETARIÀ MI]\ICIP,.\L DE EDUCACAO
EXTRA,TO DO CONTRATO N. 120/2025

EXTRATO DO CONTRATO N" I20/20]5

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 84i2025;
Fundânrento t*gal: arl. 74. inciso V. § 5". inciso II. da L,ei 14.133 de
l'de abril de 2021.
Contratanle: MUNICiPIO DE CANAPI
Contratado: Mrrh Clcerr Leite dâ Sllv.
Objeto: locaçào de imóvel, dcslinâdo funcion.mento de um! sf,h de
aulâ p.r. âlender a modalidadê EJÀ-
Valor Mensal: R$ 450,00 (qurtrocentos e cinqueolâ reais)
Vigência: 3l/12/2025
Celebraçào: 07/07,2015
Signatários: Josélia M€lo dê Limâ e Maria Cicêra Leite da Silrr

Publicâdo por:
Cilmo Malta de Menezcs

Código IdentiÍicrdorr00tlE839F

SECRETARIA NIUNICIPAL DE EDUCAC-{O
EXTRATO DO QUARTO TERMO Ao CONTRATO }I"

t0l/2022.

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTLA.TO N. l0l/2022

Fundamento Legâl: Âr-1. 57, § l'. ll e § 2". dâ t-ei Federal n" t1.666/91.
Conrratanre: MTJNICIPÍO DE CANAPI/AL
Conratada: TND ENGENHARIA EIRELI - EPP- inscrira nô CNPJ
19.339.507/0001-00r
Objeto: Contratação de EmpÍesâ do ramo da Construçào-Civil para
ÍeforÍÍra e ampliaçào das escolas BEJAMIM SODRE, MÂNOEL
GOMES. MANOEL DE ABREU E PREDISENTF MÉDICE. I.'da.
Iocalizadas no Municipio de Canapi -AL:
Vigênciâ l2 (dozel meses:
Cclebraçào: 09/07/2025;
Signatários: Josélia Melo de Lima e Thales Atiliano Nunes de Deus

Publicado por:
Gilmo Maltâ de MeneTes

Có.llgo ldentilic.doÍ:065806DE

SI]CRI]'fARIA MUNICIPAL Dtr EDUCACAO
EXTRATO DOS CO.r-TRA.TOS ll0/2025E I I l/2025

EXTRATO DO CONTRÀTO N' I IO/20]5

Dispensa de LicitÂçào 12,2025;
Fundanlento Lcgâl: An. ?5. Inciso II da Lei n'14.133 <le l'de abril de
202t.
Conlralante: MTINICÍPIO DE CANAPI
Contratada: ACS EMPREENDTME-\*TOS LTDA. inscrita no
CNPJ sob o D. 51.600.250/0001{l
Objeto: Contrrtâçâo dê empresa visândo â Aquisiçio de mrteriâis
div€rsos (pâpelrria, erpêdiente, decor!çio! rcessirios e etc), pâÍâ
utilizaçio no Dcsíile Cíüco do Nlunicípio dê Canspi. que ocorrerá
dia 22 de agosto de 2025
Valor Global: RS 3..165,80 (três mil, quâtrocenÍos e sessenta e cinco
reâis e oitentâ ceDtavos),
Vigêncir: 3l/ l212015
Celebraçào: 07,07,20:5
Signatários: Josélia Melo de Linla de Alissoí Cruz Santos

EXTRATO DO CONTRÂTO N" I I I/]025

Dispensâ de LicirãÉo l212025i
Fundamento Legal: Aí.75. lnciso II da Lei n,14.t33 de l. de abril de
202t.
Contralante: MUNICiPIO DE CANAPI

llww§.diaromunreiDal.cotn.hÍ/anra


